
PARECER N( 180, DE 2018

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 320, DE 2006
De autoria do Deputado Antonio Mentor, o projeto em epígrafe pretende instituir passe escolar, para uso no transporte intermunicipal e metropolitano de passageiros, destinado a estudantes e professores em escolas oficiais e oficializadas no Estado.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta e recebeu a Emenda n° 1 (fls. 4).
Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação, bem como da Emenda n° 1.
Em seguida, a proposição foi conduzida à Comissão de Transportes e Comunicações para avaliação do disposto no § 8° do artigo 31 do referido regimento, opinando pela aprovação da propositura e da Emenda n° 1.
Por fim, enviada a esta Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, cabe-nos examiná-la quanto ao mérito, no tocante aos preceitos elencados no § 6° do artigo 31 do regimento citado.
Da apreciação da matéria, verificamos que esta proposição tem por finalidade instituir o passe escolar, com valor de 50% da tarifa nas linhas intermunicipais e metropolitanas, no trajeto de ida e volta entre a residência e a escola, em dias letivos, aos estudantes regularmente matriculados e aos professores em efetivo exercício em escolas oficiais ou oficializadas, assim consideradas: as de ensino fundamental, médio e superior, as que oferecem cursos regulares da educação profissional (com duração mínima de um ano), as que ministram cursos de idiomas e de inclusão digital para capacitação de trabalho, e outras assemelhadas.
Este projeto tem o nobre intuito de incentivar a educação, ao reduzir o custo da viagem entre casa e escola de alunos e professores.
A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP tem por finalidade regular todas as empresas de ônibus intermunicipais dentro do Estado, com exceção das empresas que fazem os percursos entre os Municípios contidos nas 3 áreas metropolitanas (Grande São Paulo, Campinas e Baixada Santista) - estas reguladas pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – EMTU.
Sobre o assunto, observamos que, conforme as Portarias ARTESP n°12/2005 e n° 09/2006, terão direito ao benefício de 50% do valor da tarifa no transporte intermunicipal, os estudantes regularmente matriculados e os professores no exercício da profissão, das escolas oficiais e oficializadas, pertencentes aos níveis escolares de educação básica, ensinos fundamental e médio e de curso superior de graduação, pós-graduação, mestrado e doutorado, bem como de cursos regulares da educação profissional com duração mínima de 1 (um) ano, para efetuarem os deslocamentos entre a escola e sua residência, nos dias letivos. Porém, não fazem jus à tal redução estudantes ou professores de todo e qualquer curso isolado, que não atendam as regras acima, como os de idiomas, por exemplo. Ademais, os beneficiários deverão preencher a “Ficha Cadastral de Pedido de Passe Escolar”, no modelo a ser fornecido pela empresa transportadora, juntando a documentação estipulada nas Portarias da Agência.
E, recentemente, foi promulgada a Lei n° 15.692, de 2015, a qual prevê a isenção integral da passagem a alunos do ensino público nos níveis fundamental, médio e, para estudantes de baixa renda de curso superior público ou privado, nos transportes públicos operados pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM e nos serviços gerenciados pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S/A – EMTU (nas Regiões Metropolitanas do Estado), deixando, assim, de abranger as linhas intermunicipais que não integram regiões metropolitanas e prejudicando grande número de estudantes. Aliás, professores não são contemplados com tal benefício nessa legislação.
Portanto, constatamos que há inúmeras regras vigorando sobre a isenção parcial ou total da tarifa de transportes coletivos no Estado. A grosso modo e, segundo os critérios normativos definidos, alunos e professores têm 50% de desconto no valor da passagem nas linhas intermunicipais e somente alunos dispõe de isenção total nos bilhetes do METRÔ, CPTM e EMTU. Diante do exposto, parece-nos oportuno estender aos docentes esse último benefício - contudo, com o desconto de 50% - como ocorre nas linhas intermunicipais e como pretende a propositura.
Assim, a fim de atualizar o texto original da proposição e de complementar as normas vigentes, em conformidade com a linha já adotada pela Administração Pública para a concessão de benefícios dessa espécie, propomos o seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de lei n° 320, de 2006, a seguinte redação:
“Altera a Lei n° 15.692, de 19 de fevereiro de 2015.
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – Ficam acrescentados o artigo 2°-A e o parágrafo único à Lei n° 15.692, de 19 de fevereiro de 2015, com a seguinte redação:
Artigo 2°-A - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder aos professores o benefício do desconto de 50% (cinquenta por cento) da tarifa praticada nos transportes públicos operados pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM e nos serviços gerenciados pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S/A - EMTU/SP, nas Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo, na forma a ser regulamentada por decreto.
Parágrafo único – O benefício de que trata o “caput” deste aplica-se a professores no exercício da profissão, pertencentes aos níveis escolares de educação básica, ensinos fundamental e médio ou de curso superior de graduação, ministrados em escolas oficiais ou oficializadas, bem como de cursos regulares da educação profissional com duração mínima de 1 (um) ano.
Artigo 2º - O artigo 3° da Lei n° 15.692, de 19 de fevereiro de 2015”, passa a vigorar com a seguinte redação:
Artigo 3° - Para fins de equilíbrio econômico-financeiro decorrente da concessão das isenções previstas nesta lei, fica o Poder Executivo autorizado a abrir dotação orçamentária específica no orçamento vigente, alocando recursos necessários por meio de transposição, remanejamento ou transferência.(NR)
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
É importante destacar ainda que, com a nova redação do artigo 3º da Lei n° 15.692, de 2015, sugerida no Substitutivo acima, a Emenda n° 1, que objetiva estabelecer compensação financeira aos concessionários, permissionários e autorizatários do serviço de transporte em questão, perdeu seu objeto, motivo que nos leva a rejeitá-la.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 320, de 2006, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrários à Emenda n° 1.
a) Luiz Turco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável na forma do substitutivo e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 6/6/2017.

a) Carlos Neder – Presidente

Luiz Turco – Coronel Telhada – Clélia Gomes – Marta Costa – Hélio Nishimoto – Junior Aprillanti . 

